
R E Q U E R I M E N T O   Nº. 300
SESSÃO ORDINÁRIA DE 1º/4/2013
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

Considerando que o município de Botucatu celebrou com a empresa SANGARI DO BRASIL LTDA o Contrato nº 001/2010, no valor de R$ 9.666.804,84 (nove milhões, seiscentos e sessenta e seis mil, oitocentos e quatro reais e oitenta e quatro centavos), sendo esta a maior contratação realizada com dinheiro público municipal até a presente data;
Considerando que esse contrato milionário foi aditado duas vezes: a primeira com o contrato 288/2010 sob Processo Administrativo                 nº 19.382/2010 – Anexo ao 44.704/2009 – Inexigibilidade no valor de                              R$ 898.261,40 com dotação orçamentária nas fichas 179 e 184 – Códigos de aplicação 262.00 e a segunda com o contrato nº 145/2011 sob Processo Administrativo nº 11.306/2011 – Anexo ao 44.704/2009 – Inexigibilidade no valor de R$ 676.765,78 com dotação orçamentária nas fichas 158 e 163 – Códigos de aplicação 262.00. A soma dos dois contratos de aditamento somam a quantia de R$ 1.575.027,18 (Hum milhão, quinhentos e setenta e cinco mil, vinte e sete reais e dezoito centavos);

Considerando que segundo cópia dos contratos, em anexo, entre a Prefeitura de Botucatu com a empresa contratada Sangari, a soma total dos valores chega a R$ 11.241.832,02 (Onze milhões, duzentos e quarenta e um mil, oitocentos e trinta e dois Reais e dois centavos);

Considerando que a cláusula décima do contrato                   nº 001/2010 diz das sanções que a contratada, no caso a Sangari, estará sujeita às sanções previstas na Lei nº 8666/93 assim como nas penas injustificadas de atraso na execução do contrato com valores estipulados de 10% calculada sobre o valor da prestação em atraso de até 10 dias e de 20% calculada sobre o valor da prestação em atraso superior a 10 dias;

Considerando que o Vereador Lelo Pagani foi notificado pelo Ministério Público, cópia da notificação em anexo, através do Digníssimo Promotor de Justiça Dr. Paulo Sérgio Abujamra, para ser ouvido como testemunha nos autos do Inquérito Civil nº. 14.0214.0002769/2012-3 sobre apuração de possíveis irregularidades no Processo Administrativo nº. 44.704/2009 que deu origem ao contrato nº.001/2010, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Botucatu e a empresa Sangari do Brasil Ltda;

REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, JOÃO CURY NETO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica, encaminhem a esta Casa de Leis as seguintes informações decorrentes da execução do referido contrato com a empresa SANGARI DO BRASIL LTDA:
1. Segundo o item 3.3 da cláusula 3ª. do contrato, a empresa SANGARI (contratada) deveria fornecer os materiais consumíveis (descartáveis) em sala de aula em número adequado aos alunos, bem como, aqueles não consumíveis repostos no caso de perda, extravio, furto ou dano matéria. Houve a reposição destes materiais consumíveis e não consumíveis ao longo deste ano de 2012 até a presente data ? Se confirmado a reposição solicitamos cópia do termo de aditamento das compras para 2012.
2. Segundo a letra a do item 3.3 da cláusula 3ª do contrato, a empresa SANGARI (contratada) deveria entregar os materiais consumíveis em sala de aula anualmente. Se estes materiais não foram repostos neste ano de 2012 como os professores estão desenvolvendo este projeto junto aos alunos?
3. Segundo o item 7.1 da cláusula 6ª. – letra e do contrato, a empresa SANGARI (contratada) deveria dar conhecimento imediato à contratante (Prefeitura Municipal de Botucatu) de qualquer fato que altere de modo relevante a prestação de serviços e/ou fornecimento, apresentado por escrito, relatório detalhado do ocorrido, com as medidas já adotadas ou em curso para superar ou sanar a situação. Estes relatórios foram apresentados? Se realizado, solicitamos cópia.
4. Segundo o item 7.3 da cláusula 6ª. – letra f do contrato, a contratante (Prefeitura Municipal de Botucatu) deveria dar conhecimento imediato a empresa SANGARI (contratada) de qualquer fato que altere de modo relevante a prestação de serviços e/ou fornecimento, apresentado por escrito, relatório detalhado do ocorrido, com as medidas já adotadas ou em curso para superar ou sanar a situação. Estes relatórios foram apresentados?  Se realizado, solicitamos cópia.
5. Se quando da contratação da empresa Sangari do Brasil foram feitas diligências para identificar se haviam empresas no mercado que ofereciam produtos com a mesma identidade, ou ainda se eram capazes de se adaptar às necessidades do município?
6. Se existia a intenção/obrigação de fazer o pagamento de R$ 11.241.832,02 (Onze milhões, duzentos e quarenta e um mil, oitocentos e trinta e dois Reais e dois centavos) pelo contrato 001/2010 num prazo de 5 anos, quanto foi pago pela prefeitura para a contratada nesse prazo de 2 anos que durou o contrato?
7. O que ficou em termos de patrimônio para as escolas municipais de Botucatu no término do contrato 001/2010 depois da rescisão do contrato feito pela Prefeitura Municipal de Botucatu? Informar o inventário do patrimônio e sua localização física para conferência.

8. Houve alguma sanção da ou para Prefeitura de Botucatu, como prevê o item décimo do contrato 001/2010 entre a Prefeitura de Botucatu e a empresa Sangari do Brasil ?
9. Houve pagamento de multa na rescisão do contrato 001/2010 entre a Prefeitura de Botucatu e a empresa Sangari do Brasil como prevê a Lei 8666/93 e está descrito no item décimo primeiro do referido contrato ? Se não, o por quê?
10. Qual o motivo desse inquérito do Ministério Público investigando o contrato entre a Prefeitura de Botucatu e a Sangari ? A Investigação é pública ? Quem já foi convocado para prestar declarações e qual o teor dos referidos depoimentos ?
11. Quem são os advogados que acompanharam esses depoimentos ?
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 1º de abril de 2013.
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